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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO N° 14.05.18.01.22-INE 

1 - ABERTURA: 

Eu, SANDRA MARGARETE OLIVEIRA CASTRO, Ordenador(a) de Despesas do(a) SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS, TEC. E INOVAÇÃO, instauro o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
objetivando o(a) AQUISIÇÃO DE EXEMPLARES DO "FUNDEB NA PRÁTICA DESMISTIFICANDO A GESTÃO 
DO FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA", OBRA INÉDITA, LEGMMAMENTE CADASTRADA 
NA CÂMARA BRASILEIRA DO LIVRO, SOB ISBN: 978-65.00-39368-2, em conformidade com o Termo de 
Referência e Projeto Básico n2 140313040001, partes integrantes deste processo administrativo. 

2 - JUSTIFICATIVA: 

Com a promulgação da lei do Novo FUNDEB, em 25 de dezembro de 2.020, a Lei Federal de N2 14.113, grandes 
avanços e conquistas foram finalmente alcançados mas, ao mesmo tempo, grandes e desafiadores são, também, 
os desafios para que dirigentes municipais de educação, suas respectivas equipes técnicas, núcleos gestores das 
escolas e centros de educação infantil, para que os ganhos trazidos pela nova lei sejam efetivamente realizados 
nos diversos municípios brasileiros. Como resultado da aprovação do Projeto de Emenda Constitucional — PEC 
108, FUNDEB é, a partir da aprovação da lei antes mencionada, parte integrante da Constituição Federal, sei art. 
212-A, portanto um fundo permanente;Pelo exposto, além dos gestores municipais da educação básica pública 
antes referidos, o conhecimento e domínio das novidades e desafios impostos por esta nova lei demandam, dos 
conselheiros CACS (Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB); integrantes titulares e 
suplentes dos Conselhos Municipais de Educação, todo o conhecimento sobre a nova lei.Todavia, como o 
FUNDEF e, desde 2007, com sua substituição pelo FUNDEB esses gestores sempre lamentaram muito e 
frequentemente, a indisponibilidade de uma obra editada com o propósito de ajudar neste conhecimento; 
surpreendentemente, desde 1996, salvo cartinhas e manuais publicados pelo FNDE/MEC e alguns trabalhos de 
cunho académico, nenhuma obra foi publicada sobre este fundo que, ha 25, mudou imensamente a regra e a 
disponibilidade financeira para a manutenção e desenvolvimento da educação.Esta obra, o "FUNDEB na prática: 
desmistificando o financiamento da educação básica pública" vem suprir esta lacuna e, ha que se reconhecer, 
escrito e editado por um dos mais reconhecidos consultores nacionais sobre a matéria, como testemunham os 
documentos apresentados em anexo, que demonstram que o autor, Paulo Parente Lira Cavalcante, D. Sc., vem 
expondo, inclusive com o apoio da obra, em todas as regiões do país. 

3- DO FUNDAMENTO JURÍDICO: 

Como é sabido, a Licitação para contratação de obras, serviços, compras e alienações ê uma exigência 
constitucional, para toda Administração Pública, conforme ditames do artigo 37, XXI da CF/88, e da Lei Federal n2
8.666/93, ressalvados os casos em que a administração pode ou deve deixar de realizar licitação, tornando-a 
dispensada, dispensável e Inexigível. 

Art.37 — A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência." E também, a seguinte: 

I...1 

xxi -  ressalvados os casos especificados na lealslacão as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
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concorrentes, com clausulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensável à garantia do cumprimento das obrigações. 

(Grifado para destaque) 

O caso em questão se enquadra perfeitamente no dispositivo em que a lei classifica como inexigibffidade de 
licitação para o objeto já delineado no Projeto Básico, parte integrante deste processo administrativo. 

A Inexigibilidade de Licitação para a aquisição dos livros se funda no inciso 1 do artigo 25 da Lei 8.666/93, e se 
justifica pela inviabilidade de competição e exclusividade da empresa para o fornecimento, conforme declaração de 
exclusividade. A proponente detêm a exclusividade no fornecimento dos livros, fornecida pela Câmara Cearense 
do Livro conforme declaração anexa ao processo. 

No sentido dessa excepcionalidade, a doutrina constitucional pátria é copiosa e uníssona. Por isso mesmo, é 
assimilável quando explicitamente assenta-se que essas situações excepcionais que afastam a obrigatoriedade do 
procedimento licitatorio estão contempladas na lei 8.666/93 em seus artigos 17, I e II, 24 e 25, dispositivos que 
prevêem os casos de dispehsa e inexigibilidade de licitação. 

A discussão, na espécie, e s.m.j., ha de centrar-se na aplicabilidade desse último artigo, eis que em parte alguma 
argüida a de qualquer das hipóteses daqueles arts. 17 e 24, nem se vê mínimo indicativo, nos autos, de 
invocabilidade dos mesmos. Outrossim, na avaliação dessa aplicabilidade, impõe-se a mantença de postura atenta 
àquele cunho excepcional das hipóteses ali previstas e, portanto, ao clássico brocardo hermenêutico, segundo o 
qual: 

"excepfiones sunt strichssimce interpretationis" Cf. SANTOS Carlos 
Maximiliano Pereira dos. Hermenêutica e aplicação do direito. 16. ed . Rio 
de Janeiro: Forense, 1996. nos. 287-288, p. 234-236. Rev. Direito, Rio de 
Janeiro, v. 2, n. 4, jul./dez. 1998 87. 

A informação da Secretaria interessada, literalmente, chama à colação ao pré-falado art. 25 [ipsis verbis), atinente 
a inviabilidade de competição. O foco dessa disposição é, todavia, restrito à comprovação da inviabilidade de 
competição tratada que se traduz pelo obvio fato de que a proponente detêm exclusividade de fornecimento para 
os itens de interesse a serem adquiridos pelo município. Isto posto, num elastério de fácil fundamentação 
hermenêutica - dada, repita-se, a inequívoca taxatividade da enumeração legal - se faz abarcar pela norma a 
presente situação, consubstanciada pela demonstração da inviabilidade de competição na forma exigida pela lei. 

Frisa-se, que em vários casos a linha para definir se deve haver ou não a contratação direta é bastante tênue, 
porém o Administrador ao estudar o caso concreto posto sob sua responsabilidade deverá utilizar um juízo de valor 
para verificar se ha ou não uma subsunção entre a realidade e a norma de exceção contida na Lei n.° 8.666/93, 
bem com o voltar sua atenção para os princípios constitucionais e legais que envolvem o caso. Sendo certo, a 
priori, entendo que o procedimento que se pretende, será deflagrado corretamente. 

Nesse sentido, é a lição da Professora Fernanda Marinela, in verbis: 

"Ressalte-se, ainda, que a contratação direta, sem a realização de 
licitação, não é sinônimo de contratação informal, não podendo a 
Administração contratar quem quiser, sem as devidas formalidades, o que 
é denominado procedimento de justificação, previsto no art. 26 da lei. 
Visando impedir a fraudulenta utilização dos dispositivos que autorizam a 
contratação direta, o administrador deverá cumprir alguns requisitos." 
(Marinela, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013. 
Página 366) 
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Não obstante, veja-se o que dispõe o dispositivo que excepciona a licitação mediante procedimento de 
inexigibiHdade, obviamente, quando se tratar de situação, cuja demanda a ser atendida, guarde conformidade com 
o prescrito na norma legal, vejamos: 

Art. 25. E inexigível a licitação quand o houver inviabilidade d e 
competição, e m especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou géneros que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou 
o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, 
ainda, pelas entdades equivalentes; 

A inexigibilidade pressupõe inviabilidade de competição, por constituir questão de ordem tática, que independe da 
vontade do legislador. 

"Inexigibilidade, no sentido literal do termo, ê aquilo que deixa de ser 
exigível; não é obrigatório ou compulsório. JESSÉ TORRES PEREIRA 
JÚNIOR cuida do assunto asseverando que "licitação inexigível eqüivale 
a licitação impossível; ê inexigível porque impossível; ê impossível 
porque não há com o promover-se a competição". 

Ademais, quando não pudessem ser tipificado o caso com base nos incisos do art. 25, o seriam com base no caput 
do mesmo artigo, posto que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição. 

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como um dos casos em que a administração pode ( e deve) 
efetivamente dispensar o processo licitatõrio, realizando a contratação direta, conforme estabelece o ARTIGO 25 
INCISO Ida Lei Federal n 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores. 

4 - RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA: 

A escolha recaiu sobre a empresa EDITORA PREMIUS LTDA , inscrita no CNPJ sob o nQ 06.067.027/0001-88, 
tendo em vista que a escolha do material se consolida com a análise do material disponível aprovado pelo(s) 
profissional(is) da área técnica e exclusividade do fornecedor. 

5- JUSTIFICATIVA DE PRECO: 

O valor total previsto a ser pago se encontra em conformidade com o mercado específico, com o valor global de R$ 
60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS). 

- DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS: 

Os recursos necessários para a cobertura da referida despesa estão devidamente alocados no orçamento 

municipal vigente da Unidade Gestora SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS, TEC. E INOVAÇÃO, de acordo 

com o Projeto Atividade / Elemento de Despesa / Fonte de Recursos consignados abaixo: 

• 14 03 12 122 0001 2.095 4.4.90.52.18 1500100100 

Município de Calixeramobim, Estado do Ceará, 18 de Maio de 2022. 

SANDRAffiKRGARETE OLIVEIRA CASTRO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIENCIAS, ECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
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